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Controladoria Interna

Nosso foco na saúde con�nua!
 Quando precisar sair de casa não se esqueça de seguir todas as medidas de segurança, 

como o uso da máscara, constante higienização das mãos e manter a distância recomendada, principalmente 
em locais mais fechados.  Seguimos com o #Foconasaude 
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#Foconocontrole
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Nesta nova edição, o podcast traz uma entrevista com o Professor de 

Direito da Universidade de São Paulo (USP), José Maurício Conti. Referência 

em sua área de atuação e um dos pesquisadores mais experientes do Direito 

Financeiro no Brasil, Conti fala sobre as normas orçamentárias e nanceiras 

no país.

A evolução da Proteção de Dados Pessoais na legislação brasileira

A lei de improbidade administrativa, que tem natureza administrativa e civil, editada em 

1992, visa reprimir ações que causem enriquecimentos ilícitos, prejuízos ao erário (cofres 

públicos) e violações aos princípios que regem a administração pública, com o escopo de 

responsabilizar as pessoas físicas (agente público ou terceiro) e jurídicas de direito privado 

que realizarem tais condutas (comissivas ou omissivas), visando a preservação do interesse 

e do erário público.
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A legislação brasileira passou por profundas alterações no que tange a proteção de 

dados pessoais no decorrer dos últimos anos, sendo que até a edição da Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), que altera os 

artigos 7º e 16 do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014), não havia uma 

proteção adequada para o tratamento, uso e guarda desses dados.

Leia mais.

A Administração Pública e as Leis de Improbidade Administrativa...

Leia mais.
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Novo episódio do PodContas traz entrevista com José Maurício Conti

 Apesar de ser considerado um processo natural para os empreendedores e gestores, o 

fato é que são as pessoas que fazem as ideias, os sonhos, as metas e os objetivos 

acontecerem. Mas como fazer para que isso aconteça de modo natural e com êxito na 

Administração Pública?

A Gestão da Administração Pública

Leia mais.
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O Superior Tribunal de Justiça (STJ), por decisão monocrática do Ministro Francisco Falcão, 

proferida no AREsp 1226945, publicada em 28 de maio de 2018, manteve a decisão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), que considerou improbidade 

administrativa, por violação aos princípios da administração pública, irregularidades 

praticadas na utilização dos adiantamentos para despesa miúda de pronto pagamento.

STJ – IRREGULARIDADE NA UTILIZAÇÃO DOS ADIANTAMENTOS PARA DESPESA 

MIÚDA DE PRONTO PAGAMENTO – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Veja a decisão na íntegra clicando aqui. 

Conra aqui
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